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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : LEANDRO DA SILVA SOARES - DF014499

FELIPE SANTOS CARVALHO - RJ137820
AGRAVADO : LACERDA & MERLO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : TENÓRIO MIGUEL MERLO FILHO - ES014775

FILIPE LACERDA DE MOURA SILVA - ES011028
INTERES. : CHEIM TRANSPORTES SA
INTERES. : JOSE GERALDO CHEIM FILHO
INTERES. : ROBERTA MERLO CHEIM
INTERES. : VALQUIRIA ALMENARA MERLO CHEIM
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 126/STJ. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA DIRETA A 
DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. TESE FIRMADA NO JULGAMENTO DO TEMA 
1.076/STJ, QUE DEVERÁ SER APLICADA ATÉ QUE SOBREVENHA EVENTUAL 
MODIFICAÇÃO DECORRENTE DE SUA CONFORMAÇÃO CONSTITUCIONAL OU ATÉ QUE 
HAJA EVENTUAL SUPERAÇÃO DO PRECEDENTE NESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Acerca da "incidência da Súmula n. 126/STJ, como é cediço, o referido óbice não se aplica 
nas hipóteses em que a apreciação do tema constitucional depender de prévio exame de 
normas infraconstitucionais, como no caso em tela, porquanto a afronta à Constituição Federal, 
caso existente, seria indireta, meramente reflexa" (AgRg no REsp n. 1.931.372/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 
28/6/2021).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais 
1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076), sob o rito dos 
repetitivos, sedimentou entendimento de que "apenas se admite arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo", hipóteses que não se 
configuram na espécie.
3. O art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015, deverá ser aplicado, de forma literal, pelos órgãos 
fracionários do Superior Tribunal de Justiça se e enquanto não sobrevier modificação desse 
entendimento pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento dos Recursos Extraordinários 
1.412.073/SP, 1.412.074/SP e 1.412.069/PR, todos em tramitação na Suprema Corte; ou se e 
enquanto não sobrevier, neste Superior Tribunal, a eventual superação do precedente formado 
no julgamento do Tema 1.076/STJ.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 
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em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que 
não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 28 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 126/STJ. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA DIRETA A 
DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. TESE FIRMADA NO JULGAMENTO DO TEMA 
1.076/STJ, QUE DEVERÁ SER APLICADA ATÉ QUE SOBREVENHA EVENTUAL 
MODIFICAÇÃO DECORRENTE DE SUA CONFORMAÇÃO CONSTITUCIONAL OU ATÉ QUE 
HAJA EVENTUAL SUPERAÇÃO DO PRECEDENTE NESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Acerca da "incidência da Súmula n. 126/STJ, como é cediço, o referido óbice não se aplica 
nas hipóteses em que a apreciação do tema constitucional depender de prévio exame de 
normas infraconstitucionais, como no caso em tela, porquanto a afronta à Constituição Federal, 
caso existente, seria indireta, meramente reflexa" (AgRg no REsp n. 1.931.372/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 
28/6/2021).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais 
1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076), sob o rito dos 
repetitivos, sedimentou entendimento de que "apenas se admite arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo", hipóteses que não se 
configuram na espécie.
3. O art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015, deverá ser aplicado, de forma literal, pelos órgãos 
fracionários do Superior Tribunal de Justiça se e enquanto não sobrevier modificação desse 
entendimento pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento dos Recursos Extraordinários 
1.412.073/SP, 1.412.074/SP e 1.412.069/PR, todos em tramitação na Suprema Corte; ou se e 
enquanto não sobrevier, neste Superior Tribunal, a eventual superação do precedente formado 
no julgamento do Tema 1.076/STJ.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 
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em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que 
não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
contra decisão monocrática proferida por este signatário assim ementada (e-STJ, fls. 
482-486):

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. VALOR DA CAUSA. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE 
AFASTADO. APLICAÇÃO DA REGRA GERAL DO ART. 85, § 2º, DO 
CPC/2015. ACÓRDÃO REFORMADO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
E PROVIDO.

Irresignada, a agravante sustenta que o Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo, instado a se pronunciar para exercício do juízo de retratação decorrente 
do julgamento do Tema 1.076 por esta Corte Superior, manteve o decidido quanto à 
aplicação do critério equitativo para redução da verba honorária com base em 
fundamento autônomo de natureza constitucional.

Argumenta que não teria ocorrido a interposição do indispensável recurso 
extraordinário, circunstância que impediria o conhecimento do apelo especial em razão 
da incidência do óbice da Súmula 126/STJ.

Afirma que a declaração de inconstitucionalidade incidental da interpretação 
literal do art. 85, § 8º, do CPC/2015 poderia operar em favor da insurgente, hipótese na 
qual este Superior Tribunal teria competência para apreciar a questão.

Requer, caso se permaneça reconhecendo como viável o conhecimento do 
recurso especial do agravado, a remessa do feito à Corte Especial para apreciação da 
questão prejudicial da inconstitucionalidade incidental do art. 85, § 8º, do CPC/2015.

Impugnação apresentada às fls. 502-513 (e-STJ), com pleito de aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

De fato, a decisão monocrática deve ser mantida.

De início, quanto ao argumento de impossibilidade de conhecimento do 
recurso diante da incidência da Súmula 126/STJ, visto que art. 85 do CPC/2015 deveria 
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ser interpretado levando em consideração os princípios constitucionais da 
razoabilidade e da proporcionalidade, esta Corte Superior se posiciona no sentido de 
que o referido óbice não se aplica nas hipóteses em que a apreciação do tema 
constitucional depender de prévio exame de normas infraconstitucionais.

Ilustrativamente (sem grifos no original):
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO E DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA. 
REVALORAÇÃO JURÍDICA DE MOLDURA FÁTICA EXPRESSAMENTE 
DELINEADA NO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. SÚMULA N. 
126/STJ. INAPLICABILIDADE. PECULATO. MEDIDAS ASSECURATÓRIAS. 
ARRESTO/SEQUESTRO. ABRANGÊNCIA. PRETENSÃO DE 
AFASTAMENTO DA GARANTIA DE EVENTUAL PAGAMENTO DA PENA 
DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Ao contrário do alegado pelo agravante, a matéria veiculada no recurso 
especial se encontra devidamente prequestionada, bem como estão 
presentes os demais pressupostos exigidos pela legislação de regência para 
o conhecimento do recurso especial. 
2. Ademais, o conhecimento e provimento do recurso especial interposto 
pelo órgão ministerial prescindiu de reexame de fatos e provas, na medida 
em que a questão suscitada demandou tão somente a revaloração jurídica 
da moldura fática já expressamente delineada no acórdão proferido pela 
Corte de origem, não incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 7/STJ. 
Precedentes. 
3. No que diz respeito especificamente à incidência da Súmula n. 
126/STJ, como é cediço, o referido óbice não se aplica nas hipóteses 
em que a apreciação do tema constitucional depender de prévio exame 
de normas infraconstitucionais, como no caso em tela, porquanto a 
afronta à Constituição Federal, caso existente, seria indireta, 
meramente reflexa. Precedentes. 
4. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que as 
medidas assecuratórias previstas na legislação processual penal, das quais 
o sequestro, o arresto e a hipoteca legal são espécies, têm por finalidade 
assegurar a existência de patrimônio do réu para o pagamento tanto dos 
danos decorrentes do crime, quanto da multa pecuniária e das custas 
processuais eventualmente impostas, sendo indispensável, para o seu 
deferimento, a existência de indícios de autoria e prova da materialidade. 
Precedentes. 
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.931.372/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021)

No caso em apreço, nota-se que a violação de dispositivo constitucional é 
meramente indireta e reflexa, porquanto dependente da definição, em juízo anterior, 
quanto à aplicabilidade do art. 85, § 8º, do CPC/2015, não sendo aplicável o óbice da 
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Súmula 126/STJ.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, a Segunda Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.746.072/PR, firmou 
entendimento de que a ordem estabelecida pelo § 2º do art. 85 do CPC/2015 "veicula a 
regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários advocatícios sucumbenciais 
devem ser fixados no patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados 
sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor 
atualizado da causa" (REsp 1.746.072/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 13/2/2019, DJe de 
29/3/2019).

Confira-se a ementa do citado precedente:
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 
85, §§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA 
SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios 
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, 
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de 
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição 
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de valor 
inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse 
vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 
20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que 
o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) o 
valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação 
da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 
85, ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para 
fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso 
concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra 
categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando 
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante 
desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também 
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o 
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da 
causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas 
em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor 
da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação 
equitativa (art. 85, § 8º).
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5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 
85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte 
por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; 
ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa;
(5.2) que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação 
subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por 
equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o 
valor da causa for muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios 
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido. 
Segundo recurso especial desprovido.

Consoante a linha de entendimento firmada no aludido julgado, em regra, os 
honorários devem ser fixados com base no valor da condenação; não havendo 
condenação ou não sendo possível valer-se dela, utiliza-se o proveito econômico 
obtido pelo vencedor; ou, como última hipótese, recorre-se ao valor da causa.

De outra forma, a aplicação da norma subsidiária do art. 85, § 8º, do Código 
de Processo Civil de 2015 só será analisada para as hipóteses em que, havendo ou 
não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo.

Esse entendimento foi corroborado pela Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça à luz do julgamento dos recursos repetitivos (Tema 1.076) – Recursos 
Especiais n. 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP, de relatoria 
do Min. Og Fernandes, em 16/3/2022 – ao estabelecer o alcance da norma inserta no § 
8º do art. 85 do CPC/2015, na hipótese em que o valor da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem elevados.

Forçoso reconhecer que não há nenhuma particularidade no caso ora 
apreciado, em relação aos aludidos julgados da Corte Especial, que justificasse a 
remessa do feito.

Assim, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno não são 
capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
inalterada a decisão agravada. 

No entanto, não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte 
agravada, de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto 
esta não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao 
pagamento da aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
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inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que 
não ocorre na hipótese ora examinada.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/8/2021, DJe de 3/9/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

 É como voto. 
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Número Registro: 2023/0137124-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50138224420194025001 50165809020214020000

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LACERDA & MERLO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : TENÓRIO MIGUEL MERLO FILHO - ES014775

FILIPE LACERDA DE MOURA SILVA - ES011028
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : LEANDRO DA SILVA SOARES - DF014499

FELIPE SANTOS CARVALHO - RJ137820
INTERES. : CHEIM TRANSPORTES SA
INTERES. : JOSE GERALDO CHEIM FILHO
INTERES. : ROBERTA MERLO CHEIM
INTERES. : VALQUIRIA ALMENARA MERLO CHEIM

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : LEANDRO DA SILVA SOARES - DF014499

FELIPE SANTOS CARVALHO - RJ137820
AGRAVADO : LACERDA & MERLO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : TENÓRIO MIGUEL MERLO FILHO - ES014775

FILIPE LACERDA DE MOURA SILVA - ES011028
INTERES. : CHEIM TRANSPORTES SA
INTERES. : JOSE GERALDO CHEIM FILHO
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INTERES. : ROBERTA MERLO CHEIM
INTERES. : VALQUIRIA ALMENARA MERLO CHEIM

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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